
D.da Sampaio/AE 

FINANÇAS PÚBLICAS 

Governo impõe condições para ajudar Estado 
CEF cobrará para fazer a operação. 
O valor do empréstimo corresponde-
rá a uma quota do Fundo de Partici-
pação, que no caso de São Paulo é de 
14 6,6 milhões, no do Rio, de 14 10,2 
milhões, e no de Minas, de R$ 29,8 
milhões, segundo a Secretaria do Te-
souro. Um empréstimo maior depen-
derá do Ministério da Fazenda 

Esta é a segunda vez, este ano, que 
a CEF socorrerá os governadores. No 
mês passado, Maranhão, Piauí, Mato 
Grosso e Alagoas receberam 14 120 
milhões. O dinheiro também foi em- 

prestado a custo 
igual ao da caderne- 
ta de poupança, um 

	

GRAMA 	beneficio, já que em 
bancos privados o 

ITIRÁ 	juro mensal é de, no 
mínimo, 6%, além da 

	

NCIAR 	variação da TR 
A terceira linha 

	

AMBÉM 	de crédito será ofe- 
recida para os que 

CEF vai dar empréstimos 
aos que reduzirem gastos e 

estimularam demissões 
voluntárias e privatiz ►ções 

BEATRIZ ABREU  
e SANDRA SATO  

BRASÍLIA — Estimular a de-
missão voluntária, reduzir os 
gastos com os aposentados e 

se comprometer com um programa 
de privatização são algumas das 
Condições que os go- 
vernadores terão de 
cumprir se quiserem 
receber, no mínimo, 	RO 
R$ 600 milhões da 
Caixa Econõmica 	PERM 
Féderal (CEF) para 
cobrir o rombo de 	REFINA 
suas contas. Os no- 
vos recursos da CEF 	AROS T 
estão previstos no 	 
ptograma de Apoio 
4-Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
de Estados que o ministro da Fazen-
<Ia, Pedro Malan, anunciou ontem. 

.0s governadores que aderirem ao 
programa se livrarão de outra dívida, 
de cerca de R$ 1,8 bilhão, que vence 
em janeiro, porque também conse-
guiram autorização para refinanciar 
na CEF, no Banco do Brasil ou em 
bancos privados o dinheiro que pe- .  
garam emprestado (as operações de 
antecipação de receita — ARO) para 
pagar funcionários e empreiteiros. 

Malan refutou, com ironia, avalia-
ções de que o programa beneficia os 
governadores. "Não se trata de um 
programa de socorro ou uma ajuda 
ao Estado a, b ou c." Mas ele admitiu 
que se o governo federal está fazendo 
' un grande esforço" para regularizar 
suas contas, não faz sentido os Esta-
dos não equilibrarem gastos. "Esta-
mos todos no mesmo barco", insis-
tiu, repetindo que não se trata de 
"um programa de ajuda concessio-
nar e nem de um subsídio às eleva-
das taxas de juros que os governado- 
res pagam pelas ARO — que em al-
guns casos chegam a 10% ao mês. 

Custo baixo — Se aderirem ao pro-
grama, porém, os Estados se candi-
datam automaticamente a três li-
nhas de crédito com custos mais bai-
xos e prazo de pagamento de 24 a 36 
meses. O limite de pagamento é de- 
zembro de 1998, quando vence g 
mandato dos atuais governadores. 
Duas linhas de crédito serão ofereci: 
ias para cobrir "despesas emergeri= 
riais"  e eventuais gastos dos gover_ 
andores com o programa de demis-
são voluntária, com juros iguais aos 
ia caderneta de poupança (TR mais 
),5%), além da taxa de 1,5% que a 

O ministro Malan anuncia programa de apoio aos governadores: "Estamos todos no mesmo barco" 

quiserem renegociar 
as ARO, também por 24 ou 36 meses. 
Malan autorizou os bancos a captar 
recursos no Exterior e repassá-los 
aos Estados a taxas de juros mais 
baixas, já que financiamentos exter-
nos têm juros anuais de cerca de 6%. 
Os Estados poderão refinanciar a dí-
vida com o banco em que fizeram o 
empréstimo ou por meio da CEF. 


